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Ilmo. Sr. 
Pregoeiro 

Câmara Municipal de Novo Hamburgo 

NOVO HAMBURGO - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SELTEC VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA LTDA. - em 
Recuperação Judicial, já qualificada nos autos do Pregão 
Eletrônico – Processo Licitatório nº01/2024, vem, 
respeitosamente, à presença de V.Sa., por seu representante 
legal abaixo firmado, dizer e requerer o que segue: 
 

    Tomando ciência de solicitação, de parte do Contador Sr. 
Mauro Irani Borges, da “Contabilidade e Finanças” da Câmara de Vereadores, de “devido 
documento quanto a aptidão econômica financeira da empresa SELTEC no prazo de 5 
dias úteis”, conforme parecer jurídico nº33/2024-PG, há de se sopesar alguns aspectos 
do citado parecer que se apresentou dissonante dos termos do edital, não 
compreendendo perfeitamente a orientação jurisprudencial acerca dos requisitos 
pertinentes para uma Recuperanda participar de licitações. 
 

    O que a jurisprudência têm determinado é a viabilidade de 
participação em licitações, de empresas em recuperação judicial, sem que as mesmas 
atendam os requisitos de habilitação jurídica e regularidade fiscal, tais como apresentação 
de certidão negativa de recuperação judicial, de certidões negativas tributárias, mas, por 
óbvio, impondo que as recuperandas atendam os demais requisitos, ombreando-se às 
demais empresas licitantes, tais como qualificação econômico-financeira e qualificação 
técnica. 
 

    Isto significa dizer que a Seltec, como empresa recuperanda, 
há de atender os requisitos de qualificação técnica e de qualificação econômico-financeira 
IGUALMENTE ÀS DEMAIS LICITANTES, sem favor algum, mas TAMBÉM SEM 
ONERAÇÃO ALGUMA. 
 

    Hão de ombrear-se, igualmente, segundo o estrito princípio da 
isonomia, empresas recuperandas e demais empresas, no que diz com a qualificação 
técnica e econômico-financeira, NOS TERMOS DO QUE DETERMINA O EDITAL. 
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    Ora, se o edital não postula apresentação de balanço, não 
determina atendimento de quaisquer índices, PARA QUALQUER EMPRESA, como se 
visualiza claramente no único item editalício que trata da matéria, in verbis: 
 

14.5. A documentação referente à qualificação econômico-financeira deverá ser 
composta de certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante. 

 

restringindo-se, portanto, única e exclusivamente à apresentação de negativa de falência, 
SE NÃO É EXIGIDO DOCUMENTO ALGUM PARA AS DEMAIS EMPRESAS, NÃO É 
POSSÍVEL QUE SE EXIJA APRESENTAÇÃO DE OUTRO DOCUMENTO QUE NÃO O 
QUE É DETERMINADO PARA TODOS OS LICITANTES. 
 

    A condição de Recuperanda não determina MAIS 
COMPROVAÇÕES a fazer SENÃO AQUELES DETERMINADAS NO EDITAL. 
 

    O que os arestos colacionados no parecer apontam, é tão 
somente a necessidade da empresa Recuperanda atender as exigências econômico-
financeiras DETERMINADAS NO EDITAL PARA TODOS OS LICITANTES. 
 

    Até porque, com a devida vênia, não é um juiz da Vara de 
Recuperações Judiciais quem irá “atestar” qualificação econômico-financeira. Isto é um 
despautério.  
 

    Quem atestará a qualificação econômico-financeira, para 
editais que determinem, v.g., apresentação de índices contábeis, é o contador da 
empresa e não o administrador judicial, muito menos o magistrado. 
 

    Mas, reprisa-se, como pretender-se exigir balanço ou índices, 
SE ISTO NÃO É EXIGIDO PARA NENHUM LICITANTE???? 
 

    Logo, fulmina-se o princípio da equidade ao se pretender impor 
demonstração de qualificação econômico-financeira outra QUE NÃO A QUE É EXIGIDA 
NO EDITAL. 
 

    Assim, com a devida vênia, o parecer jurídico NÃO SE 
AMOLDA AO EDITAL em exame. 
 

    Se o edital demandasse apresentação de índices ou outros 
requisitos como qualificação econômico-financeira, então sim, cabível exigir-se da 
Recuperanda o atendimento aos mesmos requisitos demandados dos demais licitantes. 
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    Mas definitivamente não é o caso, e muito menos, de 
documento a ser exarado do processo de Recuperação Judicial, como se o magistrado 
fosse o contador da empresa, a “autorizar” a participação da recuperanda numa licitação. 
 

    O magistrado há de intervir quando o edital afasta a 
possibilidade de participação de recuperandas, ou exige apresentação de plano de 
recuperação, ou mesmo homologação deste, circunstâncias que levou a Seltec a postular 
o crivo do juízo da Recuperação, que prontamente obrigou a Administração a afastar 
estes óbices, como exemplarmente no caso do Município de Canoas. 
 

    Mas a Câmara de Vereadores de Novo Hamburgo não impos 
estas restrições que determinassem o acesso ao Judiciário para corrigir o instrumento 
convocatório e viabilizar a participação de empresa Recuperanda. 
 

    Bem ao contrário, o edital em comento não só permite a 
participação da Recuperanda, porque não a exclui, como mais, no que diz com a 
qualificação econômico-financeira, se restringe à determinar A TODOS OS LICITANTES, 
que apresentem TÃO SOMENTE A CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA. 
 

    Assim, o parecer é equivocado e contraria o edital. 
 

    E não se pode olvidar à máxima de que o Edital é “lei” entre as 
partes. E se o mesmo não contempla qualquer outra exigência pertinente à capacitação 
econômico-financeira senão a apresentação de certidão negativa de falência, exigir-se 
qualquer outra comprovação é avançar além do que dita o Instrumento Convocatório, a 
que a Administração está estritamente vinculada. 
 

    Inobstante tudo isto, a Seltec promoveu pleito junto ao Juízo de 
Recuperação, solicitando manifestação do magistrado acerca desta postulação aportada 
no parecer jurídico em comento, como se vê na pela em anexo, estimando-se que 
sobrevenha decisão judicial até no máximo o fim da semana que vem. 
 

 

    Por estes argumentos, requer se digne V.Sa.: 
 

a) deferir dilação do prazo referido no e-mail encaminhado por Mauro Iradi 
Borges [mailto:iradi-silva@camaranh.rs.gov.br] no dia 13.06.2024 às 16h34min, 
até a data de 28.06.2024, quando se vislumbra exsurja decisão judicial do 
Juízo de Recuperação, acerca do tema em comento; 

 
b) acaso esta Administração entenda por bem indeferir a dilação de prazo, 

imperativo que se rejeite a equívoca orientação do parecer jurídico, porquea 
uma o juízo não expede “autorização” de “qualificação econômico-financeira” a 

mailto:iradi-silva@camaranh.rs.gov.br
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uma empresa em recuperação, porque não é de competência do magistrado e 
tão somente do contador da empresa; a duas, e fundamentalmente, porque não 
prevendo o edital outra comprovação de qualificação econômico-financeira 
senão a certidão negativa de falência, exigir-se algo a mais de uma 
Recuperanda é exigir-se não só além do que demanda o edital, como mais, 
impinge tratamento distinto com as demais empresas, acarretando séria ofensa 
aos princípios da estrita vinculação ao instrumento convocatório e da 
isonomia, impondo-se a desconsideração dos reclamos do parecer jurídico, 
mantendo-se in totum a régia habilitação da Seltec Vigilância, que é o que se 
requer, como medida de direito e justiça. 

 
    Termos em que, 
    Pede Deferimento. 
    Novo Hamburgo, 20 de junho de 2024. 
 
 

 
________________________________________ 

SELTEC VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA LTDA. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DO 1º JUÍZO DA VARA REGIONAL EMPRESARIAL DE 

PORTO ALEGRE/RS 

 

 

 

URGENTE – RESTRIÇÃO À PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO 

 

 

 

Processo nº 5049247-94.2023.8.21.0001 

 

 

SELTEC SISTEMAS DE SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA. (“SELTEC SISTEMAS”) e 

SELTEC VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA LTDA. (“SELTEC VIGILÂNCIA” ou, em conjunto, “GRUPO SELTEC”), já 

qualificadas nos autos da recuperação judicial de número epigrafado, vêm, por seus procuradores 

signatários, respeitosamente, perante Vossa Excelência, dizer e requerer o quanto segue. 

 

FATOS RELEVANTES 

 

1. Recentemente a SELTEC VIGILÂNCIA foi vencedora em procedimento licitatório perante 

a Câmara Municipal de Novo Hamburgo, Processo Licitatório nº 01/2024. 

 

2. Diante de tal fato, sobreveio recurso de empresa concorrente naquele procedimento 

afirmando que a SELTEC não poderia dar início aos serviços, pois se trata de empresa em 

recuperação judicial, devendo ser excluída do certame. 

 

3. Em relação ao recurso sobreveio a manifestação do Procurador-Geral, Dr. Deiwid 

Amaral da Luz (doc. 2), manifestando pela necessidade de que a SELTEC apresente documentação 
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que comprove a aptidão econômico-financeira para execução do futuro contrato emitida pelo juízo 

da recuperação judicial. 

 

4. Diante disso, tendo em vista que a situação de recuperação judicial tem causado 

dificuldade para a SELTEC no procedimento licitatório, vem, perante este juízo, requerer o que 

segue. 

 

MÉRITO 

 

5. Como é sabido, desde o ajuizamento da Recuperação Judicial até o momento da 

homologação do Plano de Recuperação Judicial há razoável decurso de tempo, de modo que não é 

crível considerar que nessa fase as empresas não possam participar de licitações pelo fato de não 

haver a homologação do plano ou pelo fato de estarem em recuperação judicial, principalmente 

quando aprovado pelos credores o plano, pendendo apenas a homologação, como é o presente 

caso. 

 

6. No mesmo sentido, ressalte-se que o procedimento da recuperação judicial em si é 

justamente para possibilitar o soerguimento das empresas em dificuldade financeira, de modo que 

não há qualquer razoabilidade no impedimento de empresas que estão em recuperação judicial de 

participarem de processos de licitação. 

 

7. Vale referir que o próprio Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no 

sentido de que não é legalmente aceita a vedação da participação de sociedade empresária que 

esteja em recuperação judicial em processo de licitação. 

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

PARTICIPAÇÃO. POSSIBILIDADE. CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA. 

INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. DESCABIMENTO. APTIDÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA. COMPROVAÇÃO. OUTROS MEIOS. NECESSIDADE. 1. Conforme 

estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no 
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CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. Conquanto a Lei n. 11.101/2005 tenha substituído a figura da concordata pelos 

institutos da recuperação judicial e extrajudicial, o art. 31 da Lei n. 8.666/1993 

não teve o texto alterado para se amoldar à nova sistemática, tampouco foi 

derrogado. 

3. À luz do princípio da legalidade, "é vedado à Administração levar a termo 

interpretação extensiva ou restritiva de direitos, quando a lei assim não o dispuser 

de forma expressa" (AgRg no RMS 44099/ES, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016). 

4. Inexistindo autorização legislativa, incabível a automática inabilitação de 

empresas submetidas à Lei n. 11.101/2005 unicamente pela não apresentação de 

certidão negativa de recuperação judicial, principalmente considerando o 

disposto no art. 52, I, daquele normativo, que prevê a possibilidade de 

contratação com o poder público, o que, em regra geral, pressupõe a participação 

prévia em licitação. 

5. O escopo primordial da Lei n. 11.101/2005, nos termos do art. 47, é viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 

permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 

função social e o estímulo à atividade econômica. 

6. A interpretação sistemática dos dispositivos das Leis n. 8.666/1993 e n. 

11.101/2005 leva à conclusão de que é possível uma ponderação equilibrada dos 

princípios nelas contidos, pois a preservação da empresa, de sua função social e 

do estímulo à atividade econômica atendem também, em última análise, ao 

interesse da coletividade, uma vez que se busca a manutenção da fonte 

produtora, dos postos de trabalho e dos interesses dos credores. 

7. A exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve 

ser relativizada a fim de possibilitar à empresa em recuperação judicial participar 

do certame, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade 

econômica. 

8. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial. 

(AREsp 309.867/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 26/06/2018, DJe 08/08/2018) (grifo nosso) 

 

8. No mesmo sentido é o entendimento deste e. Tribunal em casos análogos: 
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AGRAVO INTERNO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ANTECIPAÇÃO DA PRETENSÃO 

RECURSAL. ART. 1.019, I, CPC. LICITAÇÃO. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÃO POSITIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

DÉBITOS FISCAIS, DÉBITOS TRABALHISTAS E DO FGTS. INABILITAÇÃO DE FORMA 

AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO. VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA A SER 

VERIFICADA POR OUTROS MEIOS. INTEPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA 

DO ART. 52, II, LEI 11.101/05. IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 

DO ART. 31, II, LEI 8.666/93. NORMA DE CARÁTER RESTRITIVO. RELATIVIZAÇÃO 

DOS DISPOSITIVOS. FINALIDADE DA LEI DE RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS. 

SUPERAÇÃO DA CRISE FINANCEIRA. MANUTENÇÃO DA FONTE PRODUTORA E DE 

EMPREGOS. PRESERVAÇÃO DA EMPRESA E DE SUA FUNÇÃO SOCIAL. À 

UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. (Agravo Interno, 

Nº 70081661902, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís 

Augusto Coelho Braga, Julgado em: 10-10-2019 

 

9. A exigência apresentada no certame que tramita na Câmara Municipal de Novo 

Hamburgo é, em verdade, uma exigência de documentação adicional e não prevista no Edital pelo 

único motivo de que a SELTEC se encontra em recuperação judicial. 

 

10. Trata-se, portanto, de exigência descabida e que notoriamente não pode ser 

cumprida, já que não cabe ao Poder Judiciário atestar aptidão econômico-financeira das 

recuperandas. 

 

11. A aptidão econômico-financeira deve ser analisada sob o prisma do atendimento às 

regras editalícias, as quais foram totalmente cumpridas pela SELTEC. 

 

12. Nesse sentido, a exigência apresentada tem o potencial de obstar que a SELTEC inicie 

os serviços em licitação na qual foi vencedora em atendimento completo às regras do Edital, o que 

não pode ser aceito. 
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13. Diante disso, é absolutamente incompatível em relação aos interesses que envolvem 

o presente processo de recuperação judicial impossibilitar a SELTEC de assumir o contrato objeto do 

edital por necessidade de apresentação de certidão que não encontra amparo legal ou editalício. E 

mais, tal certidão é totalmente fora do escopo de atuação do Poder Judiciário. 

 

14. Assim, requer-se seja oficiada a Câmara Municipal de Novo Hamburgo, a fim de que 

se abstenha de exigir da Seltec Vigilância Especializada Ltda. certidão de comprovação de aptidão 

econômico-financeira, pois trata-se de exigência que não encontra amparo legal, evidenciando 

notório tratamento desigual pelo simples fato de a empresa se encontrar em recuperação judicial. 

 

 

Nesses termos, pedem deferimento. 

Porto Alegre, 20 de junho de 2024. 

 

 

Eduardo Schumacher 

OAB/RS 46.458 

 

Max Ouriques 

OAB/RS 93.761 

 

Letícia Gabrielli 

OAB/RS 84.149 

 

Matheus Barbosa Martins 

OAB/RS 115.229 

 

 



















 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

“Contribua com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente”                         “Doe sangue, doe órgãos, SALVE UMA VIDA.” 
        (Lei Municipal Nº 1.180/2004, de 13 de outubro de 2004.)                       (Lei Municipal Nº 31/98, de 19 de maio de 1998.) 

 
 
 

Novo Hamburgo, 26 de junho de 2024. 
 

 
Do(a): PREGOEIRO OFICIAL    

Assunto: Resultado final  

 

 

Seguindo a determinação JUDICIAL, no que tange ao processo licitatório 01/2024, 

Pregão eletrônico, para contratação de empresa de Vigilância Desarmada nas 

dependências da Câmara Municipal de Novo Hamburgo, conforme TERMO DE 

REFERENCIA, determinando que a CAMARA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO 

abstenha – se de inabilitar a empresa SELTEC VIGILANCIA ESPECIALIZADA LTDA, 

declaro a mesma como VENCEDORA do certame, classificando sua proposta final e 

habilitando seus documentos. 

 

 

 

 

 

 

 

    
    
    MAURO IRADI BORGES 
              PREGOEIRO OFICIAL   

  
 

 

   

 

 

 

 






